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1. Relatório:

Trata-se de pedido de revogação de prisão preventiva ajuizado por JORGE JOSÉ DA ROCHA
GUARANHO, alegando, em síntese, que não estão presentes os requisitos necessários para a manutenção
da prisão preventiva. Subsidiariamente, pugnou pela aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal ou, ainda, a substituição da prisão preventiva pela
domiciliar, em razão do seu estado de saúde e da necessidade de cuidados médicos (mov. 1).

Em mov. 17.1 foi juntado aos autos um novo documento pelo requerente, qual seja, relatório médico da
evolução do paciente.

Sobre o pedido, o Ministério Público se manifestou contrariamente, pugnando pela manutenção da prisão
preventiva e indeferimento do pedido de prisão domiciliar. Requer encaminhamento do custodiado ao
Complexo Médico Penal ou, no caso de impossibilidade, ao Complexo Penitenciário Federal (mov. 20.1).

Relatado sucintamente, decido.

2. Dos requisitos da segregação cautelar

Fundamentação:

Conforme define Júlio Fabbrini Mirabete (In “Processo Penal”, pág.367, Ed.Atlas/1991), a prisão
preventiva é uma medida cautelar, constituída da privação da liberdade do indigitado autor do crime e
decretada pelo juiz durante o inquérito ou instrução criminal face a existência de pressupostos legais,
para resguardar os interesses sociais de segurança.

Condição de Admissibilidade:

Na hipótese , o requerente é suspeito da prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, incisos IIsub examen
e III, todos do Código Penal. Crime doloso, punido com mais de 4 (quatro) anos de reclusão,
enquadrando-se, portanto, na condição de admissibilidade exigida

Tratando-se de prisão processual de natureza cautelar tem-se que para sua decretação devem estar
presentes o  e o .fumus bonis juris periculum in mora

Pressupostos:

O  corresponde aos pressupostos da prisão preventiva, e que estão previstos no art. 312fumus bonis juris
do Código de Processo Penal, a saber: a prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

Na espécie, a prova de existência do crime e os indícios de autoria estão evidenciados pelo boletim de
ocorrência (mov. 1.2), pelas fotos e vídeos da data dos fatos (mov. 1.19, 25.1 e 25.2), relatório do local
dos fatos e da investigação preliminar (mov. 82.2), certidão de óbito (mov. 82.56) e pelos termos de
depoimento das testemunhas acostado aos autos (mov. 1.3, 1.4, 1.9, 1.11, 82.6, 82.8, 82.12, 82.15, 82.18,
82.21, 82.24, 82.26, 82.29, 82.31, 82.33, 82.35, 82.37, 82.39, 82.42, 82.45), todos dos autos n. 0017806-
68.2022.8.16.0030.

Fundamentos:
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Com relação ao , correspondente aos fundamentos da prisão preventiva, está previstopericulum in mora
no art. 312 do Código de Processo Penal com a seguinte proposição: “garantia da ordem pública,
conveniência da instrução criminal, para assegurar a aplicação da lei penal e garantia da ordem
econômica”.

In casu, analisando os elementos de informação colacionados no feito principal, tenho que a necessidade
da custódia cautelar se verifica para a garantia da ordem pública, consoante particular gravidade do
suposto delito em questão, senão vejamos.

O caso versa sobre processo criminal ajuizado para apurar delito de homicídio que teria sido cometido
durante a realização de uma festa de aniversário da vítima, com mais de um disparo que teria colocado
em risco a integridade física de terceiros e que teria sido motivado, em tese, por divergência político-
partidária.

Ora, tais circunstâncias indicam particular gravidade ao delito de homicídio que extrapola a ordinária
reprovabilidade contida no tipo penal, notadamente considerando que a multiplicidade de disparos em
local de confraternização pode indicar audácia do agente e desconsideração com a vida de vítimas
secundárias, a demonstrar particular desprezo com o bem vida.

  A suposta natureza da motivação do ato imputado também agrega reprovabilidade incomum, pois
indicaria personalidade conflituosa, beligerante e intolerante do suposto agente, o qual teria se
encaminhado a local de congraçamento de pessoas que teriam opinião política ideológica diversa, com o
aparente fim de antagonizar, confrontar. Tal cenário ganha maior destaque ao se constatar a proximidade
do pleito eleitoral, que pressupõe o embate de ideias, dentro da legalidade e da paz social, como meio de
viabilizar a soberana escolha popular de seus representantes.

Não fosse o suficiente, cumpre destacar a particular reprovabilidade de crimes praticados por agentes
públicos e que são instrumentalizados pelo uso de arma funcional, ou seja, cujo porte decorre da chancela
estatal, justamente com o fim precípuo de garantir a segurança pessoal e a ordem social.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria bem autoriza a decretação da prisão preventiva com base na ordem
pública ante a gravidade do delito, sendo oportuno colacionar (sem destaque no original):

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENSÃO DE LIBERDADE. DECISUM SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. NECESSIDADE DA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. A prisão preventiva do agravante está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, diante da

 [...] (STJ, AgRg no HC n. 710.058/SP, Ministrogravidade concreta da conduta delituosa
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/02/2022).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PREVENTIVO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. CUSTÓDIA PROCESSUAL AMPARADA NOS TERMOS DO ART. 312
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não
há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando demonstrada, com base em
fatores concretos, a sua imprescindibilidade para garantir a ordem pública, dada a

. 2. Na espécie, a quantidade dagravidade das condutas investigadas (modus operandi)
substância tóxica apreendida em poder do acusado é fator que, somado às circunstâncias em que
ocorreu o evento ilícito - transporte internacional de grande quantidade de droga em veículo
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previamente preparado e mediante pagamento de R$ 8.000,00 -, revela o envolvimento do
acusado com a narcotraficância organizada, mostrando que a manutenção da prisão preventiva
encontra-se justificada e é realmente necessária para preservar a ordem pública e,
consequentemente, acautelar o meio social. 3. Condições pessoais favoráveis, ainda que
comprovadas, não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva quando há nos
autos elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema. 4. Considerando-se a
imprescindibilidade da preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da
prisão, que não se mostram adequadas e suficientes para reprimir a atividade ilícita desenvolvida.
5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (STJ - AgRg no RHC: 124406 RS 2020
/0046013-3, Relator: Ministro JORGE MUSSI, Data de Julgamento: 05/05/2020, T5 - QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 18/05/2020)

HABEAS CORPUS” – TRÁFICO DE ENTORPECENTES – DECRETO DA PRISÃO
PREVENTIVA FUNDAMENTADO EM HIPÓTESE CONTIDA NO ART. 312 DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL – GRAVIDADE DO DELITO DEVIDAMENTE DEMONSTRADA
NOS AUTOS – CUSTÓDIA CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA – NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA

 – CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE QUE NÃO FAVORECEM AEVIDENCIADA
CONCESSÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA - INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DE
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA – PRISÃO PREVENTIVA ADEQUADAMENTE
MOTIVADA EM CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO - CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM DENEGADA. (TJPR - 4ª C. Criminal - 0012392-
19.2021.8.16.0000 - Colombo - Rel.: DESEMBARGADOR CARVILIO DA SILVEIRA FILHO -
J. 11.04.2021) (TJPR - HC: 00123921920218160000 Colombo 0012392-19.2021.8.16.0000
(Acórdão), Relator: Carvilio da Silveira Filho, Data de Julgamento: 11/04/2021, 4ª Câmara
Criminal, Data de Publicação: 16/04/2021).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO
. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DA IMPETRAÇÃO. ALEGADAQUALIFICADO

OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA COLEGIALIDADE E DA AMPLA DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
MODUS OPERANDI EXTREMAMENTE REPROVÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO. PRECEDENTES. CONDIÇÕES
PESSOAIS IRRELEVANTES, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS

. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência desta CorteINSUFICIENTES
Superior, o pronunciamento judicial unilateral do Relator não caracteriza cerceamento de defesa,
diante da inviabilidade de atendimento a eventual pleito de sustentação oral (sequer formulado no
presente caso), tampouco fere o princípio da colegialidade. 2. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça e a do Supremo Tribunal Federal são no sentido de que "não há
ilegalidade na custódia devidamente fundamentada na periculosidade do agente 'para a

 (HCordem pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto da conduta'
146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, DJe
26/10/2017)" (HC 604.879/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 07
/12/2020, DJe 18/12/2020). 3... 4. De acordo com o entendimento desta Corte as "[c]ondições
subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória
(precedentes). Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, indicando que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a

 (HC 691.974/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHAprática de novos crimes"
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2021, DJe 13/12/2021; sem grifos no original).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 743.425/SE, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

Ainda que o requerente possua primariedade, residência fixa e atividade laboral lícita (mov. 1.12 a 1.17),
verifica-se, pois, que se faz presente na hipótese , os requisitos ensejadores da prisãosub examen
preventiva conforme fundamentação supra.
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A jurisprudência tem cada vez mais afastado a ideia de que primariedade, residência fixa e emprego
honesto bastam para a concessão da liberdade provisória.

Neste sentido (sem destaque no original):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES
ANTERIORMENTE IMPOSTAS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE
RESPONDE A OUTROS PROCESSOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR
A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Em vista da natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda,
ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos autos, verifico que a prisão
preventiva foi adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias demonstrado, com base em
elementos concretos, a necessidade da segregação cautelar para resguardo da ordem pública, ante
o descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão, impostas anteriormente, somado ao
risco de reiteração delitiva, porquanto responde a outros processos pelos crimes de roubo e de
tráfico, havendo, ainda, informações nos autos de seu envolvimento em outro crime de tráfico
ocorrido posteriormente ao fato ora analisado. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e
garantia da instrução criminal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. 2. Esta Corte Superior possui entendimento
firme no sentido de que a eventual presença de condições pessoais favoráveis do agente,
como primariedade, residência fixa e bons antecedentes, não representa óbice, por si só, à

. 3.decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela
Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. 4. Recurso em habeas
corpus desprovido. (STJ, RHC 121.208/PR, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, DJe 28/02/2020).

Consigno que não procede a alegação de ausência de fundamentação na decisão que decretou a prisão
preventiva do acusado, notadamente ao se verificar que o  prolatado pelo magistrado plantonistadecisum
(mov. 34.1 do feito originário) bem lastreou a decisão na gravidade  do delito, apontando-ain concreto
como medida idônea e suficiente para acautelar a ordem pública.

Salienta-se, ainda, que para a manutenção da custódia do requerente, deve-se levar em consideração o
princípio  (nesse sentido STF, RTJ 64/77).pro societate

3. Da substituição da prisão preventiva pela domiciliar e demais medidas cautelares

A prisão domiciliar visa substituir a prisão preventiva, porém essa substituição só pode ser realizada por
questões humanitárias e excepcionais, previstas pelo artigo 318 do Código de Processo Penal.

No presente caso, o requerente fundamenta seu pleito na hipótese prevista no art. 318, inciso II, do
Código de Processo Penal: “Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar

”.quando o agente for: [...] II - extremamente debilitado por motivo de doença grave

Para tanto, juntou aos autos os laudos médicos atuais do requerente, bem como ofício do Hospital
Ministro Costa Cavalcanti informando sobre as condições da alta do acusado, a qual se dará no próximo
dia 05 de agosto de 2022, além de fotografias para corroborar as condições descritas nos documentos
oficiais (mov. 1.4 a 1.8 e mov. 1.11).
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Alegou, ainda, “que o Estabelecimento Prisional não possui condições de fornecer os cuidados especiais
necessários para reestabelecimento da saúde do Requerente, nem tampouco tratamento médico adequado
”.

Em que pesem as debilidades físicas e necessidades médicas especiais alegadas pelo requerente, verifica-
se que estas não lhe conferem o direito à prisão domiciliar.

A prisão e a assistência médica não são incompatíveis. Ao revés, é direito do preso a assistência à saúde,
que, no entanto, deve ser prestada no próprio estabelecimento prisional, ou, caso este não esteja
aparelhado para prover a assistência médica necessária, em estabelecimento médico-penal ou hospital
local, mediante autorização da direção da unidade prisional ou determinação do Juiz Corregedor dos
Presídios (art. 14 da LEP).

A propósito:

E M E N T A – HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA – NÃO CONHECIMENTO DESTA PARTE –
REITERAÇÃO DE PEDIDO ANTERIOR – PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR POR
MOTIVO DE DOENÇA GRAVE – POSSIBILIDADE DE TRATAMENTO NO SISTEMA
PRISIONAL FORA OU DENTRO DA UNIDADE PENITENCIÁRIA – ARTS. 14, § 2º, e 120,
II, DA LEP – IMPETRAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA – ORDEM DENEGADA, COM
O PARECER. ... O art. 117 da LEP estabelece as hipóteses em que se admite o recolhimento
domiciliar do condenado a pena privativa de liberdade, desde que esteja cumprindo a reprimenda
em regime aberto, ao passo que o art. 318, II, do CPP, autoriza a substituição da prisão preventiva
por domiciliar em caso de extrema debilidade do custodiado decorrente de doença grave. É dever
do Estado prestar assistência médica dentro e fora das unidades prisionais, a depender da

, nos termos dos 14, § 2º, e 120, II, da LEP,necessidade do condenado ou do preso provisório
não havendo comprovação, na hipótese, da gravidade da doença apresentada pelo paciente, nem
da impossibilidade de tratamento no sistema prisional, considerando, ainda, que foi transferido
para uma cidade de maior porte, com estabelecimento penitenciário de melhor estrutura o que,
consequentemente, possibilita a dispensação de melhores cuidados ao seu quadro de saúde. (TJ-
MS - HC: 14026393520198120000 MS 1402639-35.2019.8.12.0000, Relator: Des. Luiz Gonzaga
Mendes Marques, Data de Julgamento: 16/04/2019, 2ª Câmara Criminal, Data de Publicação: 17
/04/2019).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Para ser
compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade
quanto a segurança e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. A
par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta
necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP. 2. O Juiz de
primeira instância apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do CPP, indicando
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar que "é reincidente em crime
doloso" e na gravidade concreta da conduta perpetrada, visto que "ao menos dois dos agentes
estavam armados, tendo um deles sido violento, despendendo empurrões contra a vítima". 3. Em
respeito à integridade física da pessoa submetida à custódia do Poder Público, deve-se
compreender - como parte do núcleo intangível que permeia esse direito fundamental
diretamente ligado à dignidade da pessoa humana - o dever do Estado de prestar a devida
assistência médica àqueles condenados que dela necessitarem, notadamente os presos que
ostentam saúde fragilizada. 4. A situação de extrema debilitação por doença grave, como
medida excepcional justificadora da prisão domiciliar, deve ser demonstrada de plano,
mediante a apresentação de documentos e laudos médicos que comprovem a ineficiência e a

. 5... (STJ, RHC n.inadequação estatais no tratamento de saúde prestado no sistema prisional
103.511/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de
4/2/2019.)
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Ora, o fato de o requerente ainda demandar cuidados médicos para sua completa reabilitação (cf. ofício
de mov. 1.4), bem como para “minimizar possíveis complicações” (cf. mov. 1.5), por si só, não enseja a
substituição pretendida neste momento.

Vejamos, em momento algum fora demonstrado que os tratamentos indicados não podem ser ministrados
no estabelecimento prisional, o que poderá ser atestado por médico oficial do estabelecimento após a
análise do quadro clínico do acusado quando do seu ingresso no sistema prisional. Note-se que há, ainda,
a possibilidade de eventual transferência do requerente ao Complexo Médico Penal, se for o caso. Enfim,
o Estado ainda tem aparato suficiente a ser testado, não se podendo concluir de antemão pela
insuficiência do tratamento médico do ergástulo público à manutenção da saúde do requerente, razão pela
qual, mesmo ante a proximidade da alta hospitalar, mostra-se precipitado reconhecer hipótese que
autorize a prisão domiciliar.

Nesta toada já decidiu o Superior Tribunal de Justiça (sem destaque no original):

(...) 1. A situação de extrema debilitação por doença grave, como medida excepcional
justificadora da prisão domiciliar, deve ser comprovada de plano, mediante a apresentação
de documentos e laudos médicos que comprovem a ineficiência e a inadequação estatais no

 (...) (STJ – RHC 95.211/SP, Rel. Ministrotratamento de saúde prestado no sistema prisional.
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 02/05/2018)

(...) 4. É inegável a precariedade do sistema prisional brasileiro, com sua superlotação e
condições adversas. Contudo, tal argumentação, por si só, não autoriza a substituição da
prisão preventiva por domiciliar, cabendo à parte demonstrar o acometimento notório e
incontroverso do paciente de um quadro clínico que não permita o seu tratamento no

. Precedentes do STJ e STF. 5. Habeas corpus não conhecido. (HCestabelecimento prisional
440.116/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe
28/06/2018).

Em outras palavras, vislumbro que a Defesa não se desincumbiu de comprovar o preenchimento do
requisito inserto no inciso II, do art. 318, do Código de Processo Penal, bem como a impossibilidade de
recebimento do tratamento médico adequado no estabelecimento prisional.

Cumpre destacar, ainda, que não se desconhece o momento excepcional que estamos vivendo devido à
pandemia do COVID-19. Ocorre, contudo, que essa relevante circunstância não tem o condão de permitir
a revogação ou substituição da presente prisão cautelar, eis que, conforme mencionado, presentes os
requisitos acerca da necessidade da prisão preventiva.

Vale asseverar que o requerente não figura na hipótese do art. 4º, I, da Recomendação n. 62 do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ).

Ademais, não há nos autos qualquer elemento que demonstre que o requerente faça parte do grupo
considerado de risco no atual cenário pandêmico. Igualmente, não há demonstração de que o ingresso do
requerente no estabelecimento prisional o tornará mais suscetível de contrair o vírus influenza H3N2,
tratando-se de alegação genérica.

Deste modo,  o pedido de prisão domiciliar.indefiro

Por fim, quanto às medidas cautelares, a redação do artigo 282, incisos I e II do Código de Processo
Penal, introduzida pela Lei 12.403 de 2011 é clara em asseverar que aplicação das medidas cautelares
requer observância da: "II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e
condições pessoais do indiciado ou acusado".

Ao caso em tela, assim como anteriormente exposto, a gravidade do crime não recomenda a substituição
da prisão por medidas cautelares diversas, que se mostram inadequadas e insuficientes à cautelaridade do
caso, sendo a prisão preventiva do requerente imperativo para a garantia da ordem pública.
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Nesse sentido, vale asseverar corretos os fundamentos da decisão prolatada pelo juiz plantonista em mov.
34.1, de cujo excerto nos valemos, com a devida vênia, como substrato para a presente decisão:

“Outrossim,           diante das circunstâncias acima expostas resta claro, ainda, que as medidas
cautelares             do diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP se revelam, diante caso
concreto,  e    a    inadequadas insuficientes para assegurar ordem pública. As

 relacionadas ao fato não apontam qualquer utilidade em se determinarcircunstâncias
que o(s) flagrado(s) compareça(m)        periodicamente em juízo (inciso I), que seja(m)

   determinados        proibido(s) de frequentar lugares (inciso II) ou que seja(m) proibido(s) de
   determinadas pessoas (inciso III). A proibição de se ausentar damanter contato com

comarca (inciso IV) é medida que        não guarda relação com os motivos determinantes da
   cautelar e que em nada serviria para o resguardo damanutenção da segregação

ordem pública. O recolhimento domiciliar (inciso V) não se mostra suficiente para o
resguardo da ordem pública. A suspensão do exercício de função ou atividade (inciso
VI) e a internação provisória (inciso VII) são medidas que não têm qualquer
correlação com a hipótese dos autos. A fiança (inciso VIII), embora cabível no caso em
tela por ser(em) o(s) delito(s) afiançável(is), também é insuficiente para garantir a
ordem pública. E por fim a monitoração eletrônica (inciso IX) também não bastaria

.”.para assegurar a ordem pública

Assim, tem-se que as arguições da Defesa não elidem a necessidade da prisão preventiva, bem como não
autorizam a substituição pela aplicação de medidas cautelares diversas ou pela prisão domiciliar.

Todavia, merece guarida o pedido ministerial de solicitação de vaga para transferência do requerente aos
estabelecimentos indicados, como forma de melhor garantir a assistência médica adequada ao custodiado.

4. Decisão

Ex positis, e como medida necessária para assegurar a garantia da ordem pública, mister se faz a
manutenção da custódia cautelar do requerente, razão pela qual indefiro os pedidos de mov. 1.1.

Em atendimento ao pedido ministerial, solicite-se o recambiamento do requerente ao Complexo Médico
Penal tão logo realizada a alta do hospital. No caso de ausência de vaga ou impossibilidade de qualquer
natureza, defiro, desde já, solicitação equivalente ao Complexo Penitenciário Federal.

Todavia, independentemente do local da custódia, com razão a Defesa quanto à observação do art. 84,
§2º, da Lei de Execuções Penais  quando do ingresso do requerente no estabelecimento prisional, o[1]
qual deverá permanecer em dependência separada, devendo ser oficiado ao estabelecimento prisional
para que implemente tal norma legal.

Ante a natureza do pedido de prisão domiciliar, documentos que o instruem e a sua referência na presente
decisão, decreto o segredo de justiça do presente feito.

Certifique-se a presente decisão nos autos principais (com a devida publicidade restrita), mantendo o
feito apensado.

Ciência às partes.

Após, arquivem-se.

Int. Dil. Nec.

Foz do Iguaçu, 04 de agosto de 2022.
 

Gustavo Germano Francisco Arguello
Magistrado
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[1] Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado. (...) §2° O preso que, ao tempo do fato, era

funcionário da Administração da Justiça Criminal ficará em dependência separada.
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